
 
 
 
 

Saudação “Dia Mundial das Bibliotecas” 
 
 

Comemora-se anualmente no dia 1 de Julho o Dia Mundial das Bibliotecas, data que visa 
enaltecer a importância da leitura na educação e a formação dos cidadãos, cujos 
princípios se encontram expressos no Manifesto preparado pela Federação Internacional 
das Associações de Bibliotecários e de Bibliotecas (IFLA) e aprovado pela UNESCO em 
1994. 

O Manifesto sintetiza que a biblioteca pública se institui como o centro local de 
informação, mantendo acessíveis aos seus utilizadores o conhecimento e a informação de 
todos os géneros e suportes, físicos e digitais. Desígnios e missões-chave relacionadas 
com a informação, a literacia, a educação e a cultura assumem-se, assim, como a 
essência dos serviços de biblioteconomia, tanto em bibliotecas fixas, como nas 
itinerantes, ao possibilitar o livre acesso a monografias, revistas e jornais em locais 
públicos, como jardins e zonas de veraneio, incluindo sessões de leituras e encontros de 
autores e leitores. 

Neste contexto, todos os grupos etários devem poder encontrar os documentos 
adequados às suas necessidades, sendo essencial que os serviços prestados sejam de 
elevada qualidade e adequados às necessidades e condições locais. As colecções 
devem, por isso, reflectir o conhecimento acumulado, a evolução da sociedade e as 
tendências contemporâneas, bem como as criações culturais, a memória histórica e a 
imaginação da humanidade, devendo ser “isentos de qualquer forma de censura 
ideológica, política ou religiosa e de pressões comerciais”. 

 
Os serviços da biblioteca pública devem ser oferecidos com base na igualdade de acesso 
para todos, sem distinção de idade, raça, sexo, religião, nacionalidade, língua ou condição 
social, através de materiais específicos colocados à disposição dos utilizadores que, por 
qualquer razão, não possam usar ou tenham dificuldade de acesso aos serviços e 
materiais de estudo, como, por exemplo, minorias linguísticas, pessoas portadoras de 
deficiências, hospitalizadas ou reclusas. 

Considerando que esta data visa enaltecer a importância da leitura na educação e 
formação dos cidadãos, tendo em atenção os desafios do século XXI, prestando vários 
países do mundo relevância aos benefícios da leitura para a aprendizagem e realizando 
actividades que promovam junto da população o desenvolvimento cultural; 

Considerando que no contexto da promoção deste serviço de leitura pública ao universo 
de utilizadores das bibliotecas, a Direção-Geral do Livro, dos Arquivos e das Bibliotecas 
(DGLAB) e a AMAL (Comunidade Intermunicipal do Algarve) criaram a BIBAL Rede de 
Bibliotecas Municipais do Algarve que é uma rede colaborativa que integra as bibliotecas 
da região, promovendo a partilha de recursos e serviços comuns para a comunidade e 
permitindo o acesso a um catálogo coletivo e a diversas valências culturais em todo o 
território algarvio. 



 

Considerando, finalmente, que deve ser preservada a herança cultural, serem fortalecidos 
os hábitos de leitura desde a primeira infância, o fomento do diálogo inter-cultural e a 
diversidade cultural, a auto-formação em qualquer idade, a par de programas multilingues 
e actividades de alfabetização para os diferentes grupos etários, fomentando uma atitude 
de aprendizagem ao longo da vida. 

Neste sentido, o grupo municipal singular da CDU propõe que a Assembleia Municipal de 
Lagos  reunida a 27 de abril de 2026 delibere: 

 

1 - Saudar o Dia Mundial das Bibliotecas e as iniciativas promovidas neste âmbito no dia 1 
de Julho, não apenas em Lagos, como nas restantes bibliotecas do País. 

 
2 - Congratular, em particular, todos os trabalhadores da Rede de Bibliotecas de Lagos, 
pelo desempenho de um serviço diário de promoção da Leitura Pública, em prol do 
desenvolvimento cultural da sociedade. 

 

3 – Promover em colaboração com a Câmara Municipal de Lagos, durante o ano de 2026 
um debate público subordinado ao tema « Biblioteca Municipal de Lagos Dr. Júlio Dantas 
que Futuro? ». 
 
Dar conhecimento à comunicação social e publicar na página eletrónica da AML. 
 
 
Lagos,.27 de abril de 2026 
 
 
                                                                             O eleito da CDU 
 
                                                                            José Manuel Freire       
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Anexo: Manifesto IFLA/ UNESCO- Requerimento CDU Nova Biblioteca 



 
MANIFESTO DA IFLA/UNESCO SOBRE 
BIBLIOTECAS PÚBLICAS 1994 

 

A liberdade, a prosperidade e o desenvolvimento da sociedade e dos indivíduos são valores 
humanos fundamentais. Só serão atingidos quando os cidadãos estiverem na posse da 
informação que lhes permita exercer os seus direitos democráticos e ter um papel activo na 
sociedade. A participação construtiva e o desenvolvimento da democracia dependem tanto de 
uma educação satisfatória, como de um acesso livre e sem limites ao conhecimento, ao 
pensamento, à cultura e à informação. 

A biblioteca pública - porta de acesso local ao conhecimento - fornece as condições básicas 
para uma aprendizagem contínua, para uma tomada de decisão independente e para o 
desenvolvimento cultural dos indivíduos e dos grupos sociais. 

Este Manifesto proclama a confiança que a UNESCO deposita na Biblioteca Pública, enquanto 
força viva para a educação, a cultura e a informação, e como agente essencial para a promoção 
da paz e do bem-estar espiritual nas mentes dos homens e das mulheres. 

Assim, a UNESCO encoraja as autoridades nacionais e locais a apoiar activamente e a 
comprometerem-se no desenvolvimento das bibliotecas públicas. 

A Biblioteca Pública 

A biblioteca pública é o centro local de informação, tornando prontamente acessíveis aos seus 
utilizadores o conhecimento e a informação de todos os géneros. 

Os serviços da biblioteca pública devem ser oferecidos com base na igualdade de acesso para 
todos, sem distinção de idade, raça, sexo, religião, nacionalidade, língua ou condição social. 
Serviços e materiais específicos devem ser postos à disposição dos utilizadores que, por 
qualquer razão, não possam usar os serviços e os materiais correntes, como por exemplo 
minorias linguísticas, pessoas deficientes, hospitalizadas ou reclusas. 

Todos os grupos etários devem encontrar documentos adequados às suas necessidades. As 
colecções e serviços devem incluir todos os tipos de suporte e tecnologias modernas 
apropriados assim como fundos tradicionais. É essencial que sejam de elevada qualidade e 
adequadas às necessidades e condições locais. As colecções devem reflectir as tendências 



actuais e a evolução da sociedade, bem como a memória da humanidade e o produto da sua 
imaginação. 

As colecções e os serviços devem ser isentos de qualquer forma de censura ideológica, política 
ou religiosa e de pressões comerciais. 

Missões da Biblioteca Pública 

As missões-chave da biblioteca pública relacionadas com a informação, a alfabetização, a 
educação e a cultura são as seguintes: 

1. Criar e fortalecer os hábitos de leitura nas crianças, desde a primeira infância; 
2. Apoiar a educação individual e a auto-formação, assim como a educação formal a todos 

os níveis; 
3. Assegurar a cada pessoa os meios para evoluir de forma criativa; 
4. Estimular a imaginação e criatividade das crianças e dos jovens; 
5. Promover o conhecimento sobre a herança cultural, o apreço pelas artes e pelas 

realizações e inovações científicas; 
6. Possibilitar o acesso a todas as formas de expressão cultural das artes do espectáculo; 
7. Fomentar o diálogo inter-cultural e a diversidade cultural; 
8. Apoiar a tradição oral; 
9. Assegurar o acesso dos cidadãos a todos os tipos de informação da comunidade local; 
10. Proporcionar serviços de informação adequados às empresas locais, associações e 

grupos de interesse; 
11. Facilitar o desenvolvimento da capacidade de utilizar a informação e a informática; 
12. Apoiar, participar e, se necessário, criar programas e actividades de alfabetização para 

os diferentes grupos etários. 

Financiamento, legislação e redes 

 Os serviços da biblioteca pública devem, em princípio, ser gratuitos. A biblioteca pública 
é da responsabilidade das autoridades locais e nacionais. Deve ser objecto de uma 
legislação específica e financiada pelos governos nacionais e locais. Tem de ser uma 
componente essencial de qualquer estratégia a longo prazo para a cultura, o acesso à 
informação, a alfabetização e a educação. 

 Para assegurar a coordenação e cooperação das bibliotecas, a legislação e os planos 
estratégicos devem ainda definir e promover uma rede nacional de bibliotecas, baseada 
em padrões de serviço previamente acordados. 

 A rede de bibliotecas públicas deve ser concebida tendo em consideração as bibliotecas 
nacionais, regionais, de investigação e especializadas, assim como com as bibliotecas 
escolares e universitárias. 

 



Funcionamento e gestão 

 Deve ser formulada uma política clara, definindo objectivos, prioridades e serviços, 
relacionados com as necessidades da comunidade local. A biblioteca pública deve ser 
eficazmente organizada e mantidos padrões profissionais de funcionamento. 

 Deve ser assegurada a cooperação com parceiros relevantes, por exemplo, grupos de 
utilizadores e outros profissionais a nível local, regional, nacional e internacional. 

 Os serviços têm de ser fisicamente acessíveis a todos os membros da comunidade. Tal 
supõe a existência de edifícios bem situados, boas condições para a leitura e o estudo, 
assim como o acesso a tecnologia adequada e horários convenientes para os 
utilizadores. Tal implica igualmente serviços destinados àqueles a quem é impossível 
frequentar a biblioteca. 

 Os serviços da biblioteca devem ser adaptados às diferentes necessidades das 
comunidades das zonas urbanas e rurais. 

 O bibliotecário é um intermediário activo entre os utilizadores e os recursos disponíveis. 
A formação profissional contínua do bibliotecário é indispensável para assegurar 
serviços adequados. 

 Têm de ser levados a cabo programas de formação de potenciais utilizadores de forma a 
fazê-los beneficiar de todos os recursos. 

Implementação do Manifesto 

Todos os que em todo o mundo, a nível nacional e local, têm poder de decisão e a comunidade 
de bibliotecários em geral são instados a implementar os princípios expressos neste Manifesto. 

O Manifesto foi preparado em cooperação com a IFLA. 












































